AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO N° 195/2024

Torna-se publico que o Consorcio Intermunicipal de Gestdo Integrada de Residuos
Sélidos dos Municipios de Firmindpolis, Sdo Luis de Montes Belos, Turvania e Cachoeira
de Goias, por meio do agente de contratacdo do municipio de Firmindpolis, realizara
Dispensa de Licitacdo, com critério de julgamento menor preco, na hipétese do art. 75,
inciso Il, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislacdes
aplicaveis.

Data final para envio das propostas e documentacdes: 18/11/2024
Horério final para envio das propostas e documentacdes: 23:59h

E-mail: cigirs.licitacao2024@gmail.com

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa para a
contratacdo por dispensa de licitagdo de Contratacdo da empresa especializada para
prestacdo de servigos para coleta e analise da qualidade das aguas subterraneas dos 04
pocos de monitoramento do aterramento sanitario e das aguas superficiais (corregos
acima e abaixo) do Consorcio Intermunicipal de Gestdo Integrada de Residuos Sdélidos
dos Municipios de Firminopolis, Sdo Luis de Montes Belos, Turvania e Cachoeira de
Goiés, conforme especificacOes e quantidade estabelecidas no Termo de Referéncia,

anexo a este aviso e tabela resumida abaixo:

UNIDADE DE QUANTI x VALOR
ITEM MEDIDA DADE ESPECIFICACOES UNITARIO VALOR TOTAL
Coleta/Analise de agua
01 | UND 06 subterraneas e superficiais dos | R$650,50 | R$ 3.903,00

pOCcos e corregos acima e abaixo

1.2. O critério de julgamento adotado serd o menor preco por lote, observadas as
exigéncias contidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as

especificacdes do objeto.

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor maximo que o 6rgdo aceitara

por cada item.

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA DE LICITACAO.




2.1. A participacdo na presente dispensa se dard mediante apresentacdo da proposta
junto ao protocolo do 6rgdo, dentro de envelope devidamente lacrado, com as
abas de fecho devidamente coladas ou para o e-mail:
cigirs.licitacao2024@gmail.com até o dia e horério disposto no preAmbulo do
presente documento.
2.2. Néo poderao participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de servico:
2.2.1.que ndo atendam as condi¢des deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2.estrangeiros que ndo tenham representacédo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedagoes:

2.2.4.autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou juridica, quando a contratacdo versar sobre obra, servi¢os ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.5.empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracdo do
projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico
ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ela necessérios;

2.2.6.pessoa fisica ou juridica que se encontre, a0 tempo da contratacao,
impossibilitada de contratar em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

2.2.7.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que desempenhe funcao na licitacdo ou
atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

2.2.8.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.9.pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por

exploragéo de trabalho infantil, por submisséo de trabalhadores a condicgdes



analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacdo trabalhista

2.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econdmico;

2.2.11. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que atue
em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a
utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.12. organizacOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP,
atuando nessa condicéo (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario); e

DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTA(}AO DE
HABILITACAO
3.1. O fornecedor/prestador de servico devera apresentar proposta de preco e
documentacdo para habilitacdo, para o e-mail: cigirs.licitacao2024@gmail.com,
mediante as seguintes orientacdes:
3.1.1.A proposta também devera conter declaracdo de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra
legais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.1.2.Todas as especificacbes do objeto contidas na proposta, em especial o
preco, vinculam a Contratada.
3.1.3.Nos valores propostos estardo inclusos todos 0s custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos servicos;
3.1.4.0s precos ofertados na proposta serdo de exclusiva responsabilidade do
fornecedor/prestador de servico, ndo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteracdo, sob alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro
pretexto.
3.1.5.Se o regime tributario da empresa implicar no recolhimento de tributos em
percentuais varidveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a media

dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze meses.



3.1.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo
vigente.

3.1.7. A apresentacdo das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento
das disposigcdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o
Termo de Referéncia, assumindo o proponente 0 compromisso de executar
0S Servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e
qualidades adequadas a perfeita execu¢do contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituicao.

3.1.8.Uma vez enviada a proposta os fornecedores NAO poderdo retira-la,
substitui-la ou modifica-la;

3.1.9.Juntamente com a proposta de preco, devera o fornecedor/prestador de
servico declarar:

3.1.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no
procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores;

3.1.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.1.9.3.  que esta ciente e concorda com as condi¢Ges contidas no Aviso de
Contratacdo Direta e seus anexos;

3.1.9.4. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art.
93 da Lei n® 8.213/91.

3.1.9.5. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituicao.

3.2. Serdo exigidos para fins de habilitacao:

3.2.1.HABILITACAO JURIDICA:



3.2.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por forga de lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo
o territério nacional;

3.2.1.2. Empresario individual: inscricdo no Registro PUblico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

3.2.1.3.  Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicéo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara
condicionada a verificagdo da autenticidade no  sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

3.2.1.4. Sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELLI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatério de seus administradores;

3.2.1.5.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria:
inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade
simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera,
com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz;

3.2.1.6.  Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicacdo dos seus administradores;

3.2.1.7. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as
alteracdes ou da consolidacéo respectiva;

3.2.2.HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

3.2.2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou
no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

3.2.2.2.  Provade regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a
Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuntan®1.751,
de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.


http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/

3.2.2.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo (FGTS);

3.2.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

3.2.2.5. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital
e/ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

3.2.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e
Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em
Cujo exercicio contrata ou concorre;

3.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual,
deverd comprovar tal condi¢cdo mediante a apresentacao de declaragéo
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

3.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
3.3. Qualificacdo econdmico-financeira

3.3.1.Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do
domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que
admitida a sua participa¢ao na licitacao (art. 5°, inciso II, alinea “c”, da
Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

3.3.2.Certiddao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I1);

3.4. Qualificacao técnica

3.4.1.Comprovacdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratacdo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.



3.4.2.Sera admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo, a
apresentacdo e o somatério de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

3.4.3.0s atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

3.4.4.0 fornecedor disponibilizara todas as informagBes necessarias a
comprovacdo da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administracdo, cOpia do contrato que deu suporte a
contratagéo, enderecgo atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.

DA ANALISE DOS DOCUMENTOS

4.1.

4.2.

4.3.

4.4,

4.5.

4.6.

A partir das 8:00h do dia 19/11/2024, serd procedida a analise das propostas
recebidas.

Sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao
estipulado para a contratacao.

No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administracdo, podera haver a negociacdo de condi¢des mais vantajosas.

4.3.1.Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preco, para que seja obtida a melhor proposta com
preco compativel ao estimado pela Administracéo.

4.3.2. A negociacao podera ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo
ap0s a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do preco maximo definido para a contratacéo.

4.3.3.Em qualquer caso, concluida a negociacao, o resultado sera registrado na
ata do procedimento da dispensa eletronica.

Estando o preco compativel, serd analisada a documentacdo para fins de
habilitacéo.

O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 dias, a contar da data de
sua apresentacéo.

Sera desclassificada a proposta vencedora que:



4.6.1. contiver vicios insanaveis;

4.6.2.ndo obedecer as especificacBes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
Seus anexos;

4.6.3.apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo
definido para a contratagéo;

4.6.4.nd0 tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administragéo;

4.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso
ou seus anexos, desde que insanavel.

4.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas
diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificacdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo agente de contratacdo, desde que ndo haja majoracdo do

preco.

4.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substancia das propostas;

4.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a
indicacdo de recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do
Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

4.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do
objeto, podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico
ou da area especializada no objeto.

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

5. HABILITACAO

5.1. Como condicdo prévia ao exame da documentacao de habilitacdo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual
descumprimento das condi¢bes de participacdo, especialmente quanto a
existéncia de sancdo que impeca a participacdo no certame ou a futura
contratagcdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:



5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

5.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da Uniéo
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

5.1.2.Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselno Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

5.1.3.Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

5.1.4.Paraa consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo
das consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.1.5. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas

dos Municipios  do Estado de Goias -  TCMGO
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-
contratar/;

5.1.6. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora
e também de seu socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429,
de 1992, que preveé, dentre as sanc¢des impostas ao responsavel pela préatica
de ato de improbidade administrativa, a proibi¢ao de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.

Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, a comissdo de contratacdo diligenciara para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

O fornecedor serd convocado para manifestacdo previamente a sua
desclassificacao

Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por
falta de condicdo de participacéo.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares,
necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacdo Direta
e ja apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato
digital, apds solicitacdo da Administracdo, sob pena de inabilitag&o.



5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
analise serd suspensa, sendo informada a nova data e horéario para a sua
continuidade.

5.9. Serd inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratagéo Direta.

5.9.1.Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacéo,
0 Orgdao ou entidade examinard a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracao de uma proposta
que atenda as especificacdes do objeto e as condicdes de habilitacdo

5.9.2. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagcdo, o fornecedor sera
habilitado

CONTRATACAO

6.1. Apés a homologacdo e adjudicacdo, caso se conclua pela contratacdo, serad
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatario tera o prazo de 5 dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao),
sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das san¢fes previstas
neste Aviso de Contratacdo Direta.

6.2.1.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de
empenho ou instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual periodo, por solicitacdo justificada do adjudicatario e aceita pela
Administracéo.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1.referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de
negacios ali estabelecida as disposicdes da Lei n® 14.133, de 2021;

6.3.2.a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso
de Contratagdo Direta e seus anexos;



6.3.3.a contratada reconhece que as hipdteses de rescisao sdo aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei n°® 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administragéo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigéncia da contratacdo € até 31/12/2024 prorrogavel conforme
previsdo nos anexos a este Aviso de Contratagdo Direta.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a
comprovacéo das condigdes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso,
que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.

7. SANCOES

7.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infracdes previstas no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1.dar causa a inexecucéo parcial do contrato;
7.1.2.dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administragdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;
7.1.3.dar causa a inexecucéo total do contrato;
7.1.4.deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame;
7.1.5.nd0 manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;
7.1.6.nd0 celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitacdo
sem motivo justificado;
7.1.8.apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou
prestar declaracdo falsa durante a dispensa eletrénica ou a execucdo do
contrato;
7.1.9.fraudar a dispensa eletrénica ou praticar ato fraudulento na execucdo do
contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracao

falsa quanto as condicdes de participacdo, quanto ao enquadramento



7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

7.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de

agosto de 2013.

O fornecedor que cometer qualquer das infragBes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal.

Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo a administracdo puablica nacional ou estrangeira, copias do
processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa
deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

A apuracdo e o0 julgamento das demais infracbes administrativas nao
consideradas como ato lesivo & Administracdo Publica nacional ou estrangeira
nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal
na unidade administrativa.

O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

As san¢Oes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas nos

anexos a este Aviso.

DAS DISPOSICOES GERAIS

8.1.

O procedimento sera divulgado no Portal de transparéncia do 6rgdo e no Portal

Nacional de Contratacfes Publicas - PNCP.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administracdo podera:
8.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2.valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores
precos, sempre que possivel, e desde que atendidas as condicbes de
habilitacdo exigidas.

8.2.3.No caso do subitem anterior, a contratacdo serd operacionalizada fora deste
procedimento.

8.2.4.fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da
documentacéo de habilitacdo, conforme o caso.

8.3. As providéncias dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderé&o ser utilizadas se néo
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

8.4. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, devera
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administragdo na
respectiva notificacéo.

8.5. Néo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a andlise serd automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em contrario.

8.6. Os horarios estabelecidos na divulgacao deste procedimento e durante o envio de
lances observardo o horério de Brasilia-DF.

8.7. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar
erros ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacdo e
classificacdo.

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que
ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a

finalidade e a seguranca da contratagé&o.



8.9. Os fornecedores assumem todos 0s custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da condugcdo ou do resultado do processo de
contratacao.

8.10. Em caso de divergéncia entre disposicOes deste Aviso de Contratagdo
Direta e de seus anexos ou demais pecas que compdem 0 processo, prevalecera
as deste Aviso.

8.11. Da analise sera divulgada em Ata no sistema eletrénico.

8.12. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

8.12.1. ANEXO | — Termo de Referéncia
8.12.2. ANEXO II — Justificativa pela ndo elaboracdo do ETP;
8.12.3. ANEXO 11l — Minuta de Termo de Contrato;

Sédo Luis de Montes Belos, 11 de novembro de 2024.

Helder Rosa Junior

Agente de Contratacao



ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratacdo da empresa especializada para prestacdo de servigos para coleta e
analise da qualidade das aguas subterraneas dos 04 pocos de monitoramento do
aterramento sanitario e das aguas superficiais (corregos acima e abaixo) do Consorcio

Intermunicipal de Gestdo Integrada de Residuos Sélidos dos Municipios de Firminopolis,

Sdao Luis de Montes Belos, Turvania e Cachoeira de Goias, conforme tabela abaixo:

UNIDADE DE QUANTI ~ VALOR
ITEM MEDIDA DADE ESPECIFICACOES UNITARIO VALOR TOTAL
Coleta/Analise de agua
01 | UND 04 subterraneas e superficiais dos | R$ 975,75 | R$3.903,00
pogos
1.2.  Os servicos objeto desta contratacdo séo caracterizados como comuns.
1.3. O custo estimado total da contratacdo ¢ de R$ 3.903,00 (trés mil e novecentos e

trés reais), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

2.
2.1.

DO PRAZO CONTRATUAL

O prazo de vigéncia da contratacdo € até 31/12/2024 contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacéo

a vigéncia da contratacéo.

3. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO

3.1. A presente contratacdo esta prevista no planejamento deste érgéo.

4. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

4.1. Asolucdo que se mostrou mais vantajosa para esta administracdo é a Contratacao

da empresa especializada para prestacdo de servigos para coleta e analise da qualidade

das aguas subterraneas dos 04 po¢os de monitoramento do aterramento sanitario e das




aguas superficiais (corregos acima e abaixo) do Consorcio Intermunicipal de Gestdo
Integrada de Residuos Solidos dos Municipios de Firmindpolis, Sdo Luis de Montes
Belos, Turvania e Cachoeira de Goias, através da contratacdo por meio da dispensa de
licitacdo, nos termos do artigo 75, inciso |1, da Lei 14.133/2021.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1.  Sustentabilidade

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descri¢ao do objeto, devem ser
atendidos o0s seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacdes
Sustentaveis:

5.2.  Na gestdo e gerenciamento de residuos solidos, deve ser observada a seguinte
ordem de prioridade: ndo geragdo, reducéo, reutilizacdo, reciclagem, tratamento dos
residuos solidos e disposicdo final ambientalmente adequada dos rejeitos.

5.3.  Dentre outros, estao sujeitos a elaboragéo de plano de gerenciamento de residuos
solidos:

5.4.  Os geradores de residuos industriais; - 0s geradores de residuos de servicos de
salde; - estabelecimentos comerciais ou prestadores de servicos que gerem residuos
perigosos ou que, mesmo caracterizados como ndo perigosos, por sua natureza,
composicdo ou volume, ndo sejam equiparados aos residuos domiciliares pelo poder
publico municipal;

55. As empresas de construcdo civil e as empresas de transporte, conforme
regulamentacdo propria Séo proibidas as seguintes formas de destina¢do ou disposicéao
final de residuos solidos ou rejeitos:

5.6. Lancamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hidricos; - lancamento in
natura a céu aberto, excetuados os residuos de mineracao;

5.7. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalacbes e equipamentos nao
licenciados para essa finalidade;

5.8. Programa de monitoramento da qualidade das aguas superficiais e subterraneas,
por meio da avaliacdo periddica de suas caracteristicas fisico-quimicas e bacterioldgicas,
considerando a periodicidade semestral, sendo duas coletas no ano, uma na época de
chuvas e a outra na época da seca.

5.9. Outras formas vedadas pelo poder publico.

5.10. Subcontratacao



5.10.1. N&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5.11. Garantia do servigo

5.11.1. O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n® 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

6. GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

clausulas avengadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas

consequéncias de sua inexecucéo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, 0

cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacOes entre 0 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletronica para esse fim.

6.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de

providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  ApOs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ird convocar o

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de

fiscalizacdo, que contera informac6es acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos

de fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de

execucdo da contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das

sancOes aplicaveis, dentre outros.

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanharé a execugdo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administracéo.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato
todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descri¢cdo do que for

necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.



6.7.2. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitird notificaces para a correcdo da execucao do contrato, determinando prazo para
a correcao.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢do do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato devera comunicar ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacéo
tempestiva ou a prorrogacao contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicbes de

habilitacdo da contratada, acompanhara o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas

e a formalizacao de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatdrios pertinentes, caso necessario.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuara tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua
competéncia;

6.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva
renovag&o ou prorrogagédo contratual.

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e

fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias,

das alteracbes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a

verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administracéo.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condi¢6es de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidagéo e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos

eventuais.



6.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia.

6.9.3. O gestor do contrato emitird documento comprobatoério da avaliagdo realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes
assumidas pelo contratado, com menc¢édo ao seu desempenho na execugdo contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

6.9.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacéo de sancdes, a ser conduzido
pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.9.5. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informagGes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.

6.10. O contratado devera manter preposto aceito pela Administracdo no local do

servico para representa-lo na execucdo do contrato.

6.10.1. A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo
0rgao ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercicio da atividade.

7. CRITERIOS DE PAGAMENTO

7.1.  Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das san¢des cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. ndo produzir os resultados acordados,

7.1.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do
servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2. Recebimento do servico



7.2.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias Uteis, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigéncias de carater técnico e administrativo.

7.2.2. O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunicacéo de
cobranga oriunda do contratado com a comprovacdo da prestacdo dos servigos a que se
refere a parcela a ser paga.

7.2.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizardo o recebimento provisério
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigéncias de carater técnico.

7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.2.5. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o
fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliacdes da execugédo do objeto e,
se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados
em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

7.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecdes resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscaliza¢do nao
atestar a Ultima e/ou Unica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.2.7. A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da Ultima e/ou Unica medicdo de servicos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam Vir a ser apontadas no
Recebimento Provisério

7.2.8. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruc@es exigiveis.

7.2.9. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo
da aplicacdo das penalidades.

7.2.10. Quando a fiscalizacdo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado
deverd conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucdo do

contrato, em relacdo a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que



julgar necessérios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.2.11. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 5 dias Gteis, contados do
recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente,
apos a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.2.12. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme
regulamento.

7.2.13. Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correcoes;

7.2.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigcos
prestados, com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

7.2.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacao.

7.2.16. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestéo.

7.2.17. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimenséo, qualidade
e quantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

7.2.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo
contratado, de inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de
cobranga.

7.2.19. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execucdo do contrato.



7.3. Liquidacéo

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de
até 10 dias uteis para fins de liquidagdo, na forma desta sec¢do, prorrogaveis por igual
periodo.

7.3.2. Para fins de liquidagdo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

7.3.3. 0 prazo de validade;

7.3.4. adata da emisséo;

7.3.5. 0s dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.3.6. 0 periodo respectivo de execucao do contrato;

7.3.7. o valor a pagar; e

7.3.8. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.3.9. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca
equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 0 prazo apos a
comprovacdo da regularizacao da situacdo, sem 0nus ao contratante;

7.3.10. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacdo da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios
eletrnicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.
7.3.11. A Administracdo devera realizar consulta para verificar a manutencdo das
condicdes de habilitacdo exigidas no edital; identificar possivel razdo que impeca a
participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibicdo de
contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.3.12. Constatando-se a situacdo de irregularidade do contratado, seréd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacao
ou, N0 mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

7.3.13. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir

o recebimento de seus créditos.



7.3.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.3.15. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize
sua situacao.

7.4.  Prazo para pagamento

7.4.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 dias Uteis contados da finalizac&o
da liquidacdo da despesa.

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizacdo, mediante aplicacdo do indice IPCA de correcdo monetaria.

7.5.  Forma de pagamento

7.5.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.5.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéaria para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislacao
aplicavel.

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, 0s percentuais estabelecidos
na legislacéo vigente.

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuices abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

8.1.  Julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de

Dispensa de licitacdo, com adog&o do critério de julgamento pelo Menor Prego.



8.2.  Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar 0s seguintes requisitos:

8.3.  Habilitacdo juridica

8.3.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga
de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territ6rio nacional;

8.3.2. Empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a
verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.3.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Pablico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatério de seus administradores;

8.3.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede.

8.3.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus
administradores;

8.3.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz
8.3.8. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterac6es
ou da consolidacdo respectiva.

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista

8.4.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;



8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagédo

de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.4.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,

mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n®5.452, de 1° de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a

apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

8.5.  Qualificacdo Econdmico-Financeira

8.5.1. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacéo
na licitacdo, ou de sociedade simples;

8.5.2. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

8.6.  Qualificacdo Técnica

8.6.1. Comprovacao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratacéo, ou



com o item pertinente, por meio da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas
juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.6.2. Sera admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo, a apresentacdo
e 0 somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.6.4. O fornecedor disponibilizara todas as informacgdes necessarias a comprovacéo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia
do contrato que deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

0. ADEQUACAO ORCAMENTARIA
10.  As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral.

11. A contratacdo serd atendida pela seguinte dotacéo:

0101.18.541.0001.2.001-Manut.Adm- Rateios Administrativos

3.3.90.39.00-outros servicos terceiros

12. A dotacédo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apos
aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13.  OBRIGACOES DA CONTRATADA

13.1. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigacbes assumidas, todas as condicBes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
contratacao;

13.2. Prestar o servico em perfeitas condicGes, conforme especificacbes, prazo e local
constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
13.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuério, com uma versdo em

portugués e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada.



13.4. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de
trabalho.

13.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do servigo de acordo com 0s
artigos 12, 13, 18 e 26, do Caodigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990)
13.6. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da
Administracdo, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, no
prazo fixado neste termo;

13.7. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracdo, inerentes ao
objeto da presente licitacéo;

13.8. Comunicar a Administracdo, no prazo maximo de 2 dias que antecedem o prazo
final para o fim do servico, 0os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovagéo.

14. OBRIGA(;@ES DA CONTRATANTE

14.1. A Contratante obriga-se a:

14.2. Receber provisoriamente 0 servico;

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servico com as
especificagdes constantes do Termo de Referéncia e da proposta, para fins de aceitacéo e
recebimento definitivos;

14.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

14.5. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicGes, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido

15. DAS ALTERACOES CONTRATUAIS

15.1. Os precos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento estimado dos autos.

15.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da contratada, 0s
precos contratados poderdo sofrer reajuste apds o intervalo de um ano contados do
orcamento estimado, aplicando-se o indice INPC.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera

contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.



15.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagarda a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima
variacdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja divulgado o
indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar meméria de calculo
referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
15.5. Nas aferi¢bes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.

15.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, 0 que vier a ser
determinado pela legislagéo entéo em vigor.

15.7. Naauséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

15.8. O reajuste sera realizado por Apostilamento.

15.9. Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel
de efeitos incalculaveis, que causem o desequilibrio econdmico financeiro do contrato, a
contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato.

15.10. A recomposicdo de precos com vistas ao restabelecimento do equilibrio
econémico financeiro somente se dard ap6s o prazo da validade da proposta, que nédo
deverd ser inferior a 60 (Sessenta) dias, mediante apresentacdo de requerimento
apresentando a planilha de composicdo de precos dos produtos, bem como documentos
que comprovem satisfatoriamente a quebra do equilibrio econdmico financeiro do
contrato.

15.11. O Contrato podera ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas
justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021;

15.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢fes contratuais, 0s
acréscimos ou supressdes do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal n® 14.133/2021

16. ALTERACAO SUBJETIVA
16.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de

habilitacdo exigidos na licitacdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢fes



do contrato; ndo haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa

da Administracdo a continuidade do contrato

17. MEDIDAS ACAUTELATORIAS

17.1. Consoante 0 artigo 45 da Lei n® 9.784, de 1999, a Administracdo Publica podera,
sem a prévia manifestacdo do interessado, motivadamente, adotar providéncias
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de

prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparacéo.
18. INFRACOES ADMINISTRATIVAS

1.1.  Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode
aplicar a CONTRATADA as seguintes sanc¢des, conforme disposto da Lei 14.133/2021.

Séo Luis de Montes Belos/GO,06 de novembro de 2024.

Fabricio Rdmulo Teixeira
Diretor do CIGIRS



ANEXO 11
JUSTIFICATIVA DA NAO ELABORAGAO DO ETP

CONSIDERANDO que a Administracdo visa para Contratacdo da empresa
especializada para prestacdo de servicos para coleta e analise da qualidade das aguas subterraneas
dos 04 pogos de monitoramento do aterramento sanitério e das aguas superficiais (corregos acima
e abaixo) do Consorcio Intermunicipal de Gestdo Integrada de Residuos Sélidos dos Municipios

de Firmindpolis, Sdo Luis de Montes Belos, Turvania e Cachoeira de Goias;

CONSIDERANDO que essa contratagdo ndo representa qualquer inovacdo dentro

das atividades ja realizadas por esta Administracao;

CONSIDERANDO que ndo existem outras solugdes de mercado possiveis para

resolver a demanda do municipio;

CONSIDERANDO que a solucdo adotada por esse municipio nos anos anteriores

foi plenamente satisfatoria;
CONSIDERANDO a previsdo do art. 72, | da Lei n°® 14.133, de 2021,
CONSIDERANDO o Acordéo Consulta n° 11/2023 do TCM-GO;

CONSIDERANDO a Lei Federal de N ° 14.133/2021, que previu a possibilidade de

dispensar a elaboracdo do ETP nas contrataces diretas;

DEIXO de elaborar o Estudo Técnico Preliminar por se tratar de procedimento de
contratagdo simplificada, cujo valor estimado é inferior ao limite previsto no inciso Il do art. 75
e em atengdo ao custo operacional de sua elaboracdo e a desnecessidade de refletir sobre as

solucBes existentes no mercado para o atendimento da demanda administrativa.

Sao Luis de Montes Belos/GO, 06 de novembro de 2024.

Fabricio ROmulo Teixeira

Diretor do CIGIRS



ANEXO 111

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /

0] , COM SEde NO(A) .oovveveereierierieeeeseee e , ha cidade de
...................................... [Estado ..., inscrito(a) N0 CNPJ S0b 0 N% .oy

neste ato representado(a) pelo(a) .......ccccveiuenes (cargo e nome), nomeado(a) pela
, doravante denominado CONTRATANTE, e o0(a)
.............................. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 n° .............cccceuene., Sediado(a) na

................................... , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
[010] TR (nome e fungéo), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuracdo apresentada nos autos, tendo em vista 0 que consta no Processo n°
.............................. e em observancia as disposicdes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da dispensa de licitacdo n. .../..., mediante as clausulas e condigdes a seguir

enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratacdo da empresa especializada para
prestacdo de servicos para coleta e analise da qualidade das aguas subterraneas dos 04 pocos de
monitoramento do aterramento sanitario e das aguas superficiais (cérregos acima e abaixo) do
Consorcio Intermunicipal de Gestdo Integrada de Residuos Sdélidos dos Municipios de
Firminopolis, Sdo Luis de Montes Belos, Turvania e Cachoeira de Goias., nas condi¢fes
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2.  Objeto da contratag&o:

ITEM | UNIDADE QUANTI | ESPECIFICACAO VALOR VALOR
DE MEDIDA | DADE UNITARIO | TOTAL




1.3.  Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcricao:

1.4. O Termo de Referéncia;

1.5. O Edital da Licitag&o;

1.6. A Proposta do contratado;

1.7.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.8. O valor total da contratacéo é de R$.......... (....)

1.9. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracgdo, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo.

1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerédo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGCAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratacio é até 31/12/2024 contados da assinatura do
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLAUSULA TERCEIRA - EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAL

3.1.  Oregime de execugédo contratual, os modelos de gestéo e de execugdo, assim como
0s prazos e condi¢des de conclusao, entrega, observacao e recebimento do objeto constam

no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

4.1. N&o sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condi¢des a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE



6.1.1. Os precos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do orcamento estimado para a contratacdo, ocorrido em

6.1.2. Apos o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, 0s precos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo contratante, do indice INPC,
exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da
anualidade.

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

6.1.4. No caso de atraso ou nao divulgacdo do indice de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando
a diferenca correspondente t&o logo seja divulgado o indice definitivo.

6.1.5. Nas aferigdes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.1.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser
determinado pela legislacdo entdo em vigor.

6.1.7. Naauséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.1.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

6.1.9. Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel
de efeitos incalculaveis, que causem o desequilibrio econémico financeiro do contrato, a

contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato.

7. CLAUSULA SETIMA — OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢cdes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

7.2.  Receber o servico no prazo e condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, as suas expensas;

7.4.  Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigacoes

pelo Contratado;



7.5.  Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertinente a parcela
incontroversa da execucdo do servico, para efeito de liquidacdo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,

7.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao servigo executado,
no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato;

7.7.  Aplicar ao Contratado as sancGes previstas na lei e neste Contrato;

7.8.  Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial para adocdo das medidas cabiveis
quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

7.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamacgdes
relacionadas a execucdo do presente Contrato, ressalvados 0s requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a
boa execucéo do ajuste.

7.10. A Administracéo terd o prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogacédo motivada, por igual periodo.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis.

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo
para apuracdo de descumprimento de clausulas contratuais.

7.13. A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execu¢do do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGACOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em
Seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execucao do servico, observando, ainda, as obrigac6es a seguir dispostas.
8.2.  Manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do servigo para
representa-lo na execucdo do contrato;

8.3.  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles solicitados;



8.4.  Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste
contrato, com habilitacio e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendacdes de boa técnica e a legislacdo de regéncia;
8.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 0s bens nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecdes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢do do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado & Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7.  Entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, 0s seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa
da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) certiddo que comprove a regularidade
perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do contratado; 5) Certiddao de
Regularidade do FGTS — CRF; e 6) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o
objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifiqgue no local da execucdo do objeto
contratual.

8.10. Paralisar, por determinacdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de
pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necesséario a execucdo do objeto, durante a vigéncia do contrato;

8.12. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as

obrigacGes assumidas, todas as condicOes exigidas para habilitacdo na contratacéo;



8.13. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacao.

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas
vagas.

8.15. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condigéo de aprendiz para 0s maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;

8.17. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatdrio para o atendimento do objeto da contratagéo, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranca do contratante;

8.19. Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendacGes de boa técnica e a legislacdo de regéncia;
8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protecdo de dados pessoais a
que tenha acesso por forca da execucdo deste contrato;

8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagéo pertinente,
cumprindo as determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de
execucdo do objeto e nas melhores condicdes de seguranga, higiene e disciplina.

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagao,
quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacbes do memorial
descritivo ou instrumento congénere.

8.23. N&o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante



ou do agente publico que desempenhe fungdo na licitacdo ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n® 14.133, de 2021.

8.24. Realizar a transicdo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informacdes, podendo exigir, inclusive, a capacitacdo
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuaré a execugao dos Servicos;
8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado,
o qual poderé ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasides, sem necessidade
de nova autorizacdo do Contratado.

8.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carater
tecnoldgico, insuscetivel de privilégio, a cessdo dos direitos a que se refere o subitem
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informacéo
pertinentes a tecnologia de concepcédo, desenvolvimento, fixacdo em suporte fisico de

qualquer natureza e aplicacao da obra.

9. CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUCAO

9.1. N&o havera exigéncia de garantia contratual da execucéo.

10.  CLAUSULA DECIMA - INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
contratado que:

10.1.1. der causa a inexecucéo parcial do contrato;

10.1.2. der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo
ou ao funcionamento dos servi¢os publicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. der causa a inexecucéo total do contrato;

10.1.4. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

10.1.5. apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execugédo do
contrato;

10.1.6. praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.



10.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracGes acima descritas as
seguintes sanc¢des de adverténcia, multa, impedimento de licitar e contratar e declaragédo
de inidoneidade.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — EXTINQAO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigacdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara
prorrogada até a conclusdo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar
a readequacédo do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

11.3.1.ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancoes
administrativas; e

11.3.2. podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execucao contratual.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
11.5. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteragdo social ou a modificagédo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo
ensejara a rescisdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.7. Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteracédo subjetiva.

11.8. O termo de rescisdo, sempre que possivel, seré precedido:

11.8.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.8.2. Relacéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

11.8.3. IndenizacGes e multas.

11.9. A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do
desequilibrio econdmico-financeiro, hipotese em que sera concedida indenizacdo por

meio de termo indenizatério.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOTACAO ORCAMENTARIA



12.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral deste exercicio, na dotacdo abaixo

discriminada:

0101.18.541.0001.2.001-Manut.Adm- Rateios Administrativos

3.3.90.39.00-outros servigos terceiros

12.2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apds
aprovacao da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes
contidas na Lei n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de

Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGOES

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-d0 pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0S
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°
14.133, de 2021

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — OBRIGACOES QUANTO A LGPD

15.1. As partes deverdo cumprir a Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da
proposta no procedimento de contratacdo, independentemente de declaracdo ou de

aceitacdo expressa.



15.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.
15.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses
permitidas em Lei.

15.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos
0s contratos de suboperacgéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com excecao das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovacao do
cumprimento de obrigacGes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas
obrigacdes.

15.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

15.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua
observancia.

15.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao
formulados.

15.9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,
art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel,
a fim de garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracdo nas hipdteses previstas
na LGPD.

15.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por

meio de opinides técnicas ou recomendaces, editadas na forma da LGPD.



15.13. Os contratos e convénios de que trata 0 8 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser

comunicados a autoridade nacional.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO

16.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratac6es Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 8°, 82°, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7°, 83°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de S&o Luis de Montes Belos/GO para dirimir 0s
litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser
compostos pela conciliacdo, conforme art. 92, 81°, da Lei n°® 14.133/21.

Local e data
Contratante

Contratado

Testemunhas
1_
2_



	1. OBJETO
	1.1. Contratação da empresa especializada para prestação de serviços para coleta e análise da qualidade das aguas subterrâneas dos 04 poços de monitoramento do aterramento sanitário e das águas superficiais (córregos acima e abaixo) do Consorcio Inter...
	1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
	1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.903,00 (três mil e novecentos e três reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
	2. DO PRAZO CONTRATUAL
	2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.1. A presente contratação está prevista no planejamento deste órgão.
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4.1. A solução que se mostrou mais vantajosa para esta administração é a Contratação da empresa especializada para prestação de serviços para coleta e análise da qualidade das aguas subterrâneas dos 04 poços de monitoramento do aterramento sanitário e...
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1. Sustentabilidade
	5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	5.2. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
	5.3. Dentre outros, estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:
	5.4.  Os geradores de resíduos industriais; - os geradores de resíduos de serviços de saúde; - estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços que gerem resíduos perigosos ou que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, compo...
	5.5.  As empresas de construção civil e as empresas de transporte, conforme regulamentação própria São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	5.6. Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
	5.7. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
	5.8. Programa de monitoramento da qualidade das aguas superficiais e subterrâneas, por meio da avaliação periódica de suas características físico-químicas e bacteriológicas, considerando a periodicidade semestral, sendo duas coletas no ano, uma na épo...
	5.9. Outras formas vedadas pelo poder público.
	5.10. Subcontratação
	5.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.11. Garantia do serviço
	5.11.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	6. GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos m...
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê...
	6.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
	6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	6.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	6.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.1.1. não produzir os resultados acordados,
	7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.2. Recebimento do serviço
	7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
	7.2.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serv...
	7.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à...
	7.2.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
	7.2.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.2.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documento...
	7.2.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente acei...
	7.2.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi...
	7.2.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	7.2.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.2.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.2.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	7.2.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inc...
	7.2.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.2.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.3. Liquidação
	7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.3.3. o prazo de validade;
	7.3.4. a data da emissão;
	7.3.5. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.3.6. o período respectivo de execução do contrato;
	7.3.7. o valor a pagar; e
	7.3.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.3.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após...
	7.3.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de...
	7.3.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de ...
	7.3.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro...
	7.3.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamen...
	7.3.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.3.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	7.4. Prazo para pagamento
	7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
	7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	7.5. Forma de pagamento
	7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1. Julgamento da proposta
	8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.
	8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	8.3. Habilitação jurídica
	8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.4. Regularidade fiscal e trabalhista
	8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou out...
	8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	8.5. Qualificação Econômico-Financeira
	8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
	8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
	8.6. Qualificação Técnica
	8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pes...
	8.6.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	8.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	8.6.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loca...
	9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral.
	11. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
	13.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
	13.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
	13.4. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de trabalho.
	13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)
	13.6. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo;
	13.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
	13.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 2 dias que antecedem o prazo final para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	14.1. A Contratante obriga-se a:
	14.2. Receber provisoriamente o serviço;
	14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
	14.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
	14.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido
	15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado dos autos.
	15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados do orçamento estimado, aplicando-se o índice INPC.
	15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a C...
	15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	15.8. O reajuste será realizado por Apostilamento.
	15.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.
	15.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentand...
	15.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021;
	15.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14....
	16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e ...
	17. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS
	17.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de p...
	18. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
	1.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021.
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação da empresa especializada para prestação de serviços para coleta e análise da qualidade das aguas subterrâneas dos 04 poços de monitoramento do aterramento sanitário e das águas superficiais (córreg...
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.4. O Termo de Referência;
	1.5. O Edital da Licitação;
	1.6. A Proposta do contratado;
	1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
	1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminis...
	1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
	5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
	6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado para a contratação, ocorrido em _______.
	6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
	6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
	6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantid...
	7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do...
	7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
	7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregado...
	8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir disp...
	8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;
	8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia d...
	8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empr...
	8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ...
	8.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à D...
	8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o...
	8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
	8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;
	8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
	8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
	8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
	8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua ...
	8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
	8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia...
	8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
	8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	8.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do agente público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou ge...
	8.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos ...
	8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
	8.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informa...
	9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
	10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
	10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
	11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	11.8.3. Indenizações e multas.
	11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS
	13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
	14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES QUANTO A LGPD
	15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da ...
	15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG...
	15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	15.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Le...
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
	17.1. Fica eleito o Foro da cidade de São Luis de Montes Belos/GO para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

